
A presente obra objetiva enfrentar 
ponto nevrálgico para a efetivação 
da tutela ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, qual 
seja, a distribuição do ônus da prova 
nas ações ambientais coletivas. Em 
outras palavras, busca-se responder 
se as diretrizes da carga probatória 
típicas do direito processual 
individual, cuja regra-matriz é o 
Código de Processo Civil, são 
adequadas para uma concreta tutela 
jurisdicional desse direito difuso 
ou, ao revés, se há necessidade de 
aplicação de preceitos específicos. 

Rodrigo Caldeira  
Grava Brazil

Promotor de Justiça do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais. 
Coordenador Regional das Promo-
torias de Justiça do Meio Ambiente 
da Bacia do Rio Grande. Especialista 
em Direito Processual Civil pela PUC/
SP e em Direito Ambiental e Susten-
tabilidade pela Escola Institucional 
do Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais em parceria com a 
Escola Superior Dom Helder Câmara. 
Membro da Associação Brasileira dos 
Membros do Ministério Público de 
Meio Ambiente – ABRAMPA.

ISBN 978-85-80444-40-3

Coleção

Di re i tos  fundamenta i s  e  acesso  à  jus t i ça  no 
es tado const i tuc iona l  de  d i re i to  em cr i se

Coordenador :

Gregór io  Assagra  de A lmeida

Vol.  25

Em 2015, a Editora D’Plácido foi 
laureada com o 1º lugar no Prêmio 
Jabuti de Literatura, na categoria 
Direito, com a obra “Direitos 
fundamentais das pessoas em 
situação de rua”, organizado por 
Ada Pellegrini Grinover, Gregório 
Assagra de Almeida, Miracy Gustin, 
Paulo César Vicente de Lima e 
Rodrigo Iennaco. 
O prêmio é o mais importante 
da área e celebra a qualidade e 
ascendente importância 
da Editora D’Plácido 
no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 

30 ANOS 
DA CR/1988

R
o

d
rig

o
 C

a
ld

e
ira

 G
ra

va
 B

ra
zil

25

In
ve

rsã
o

 d
o

 ô
n

u
s d

a
 p

ro
va

 n
o

s p
ro

ce
sso

s co
le

tivo
s a

m
b

ie
n

ta
is

Inversão do 
ônus da prova 
nos processos 

coletivos 
ambientais:

interpretação inerente 
ao direito processual 
colet ivo e ao direito 

mater ia l  tutelado

Rodrigo Caldeira  
Grava Brazi l



Inversão do 
ônus da prova 
nos processos 

coletivos 
ambientais:

interpretação inerente 
ao direito processual 
colet ivo e ao direito 

mater ia l  tutelado





Coleção

Di re i tos  fundamenta i s  e  acesso  à  jus t i ça  no 
es tado const i tuc iona l  de  d i re i to  em cr i se

Coordenador :

Gregór io  Assagra  de A lmeida

Vol.  25

Rodrigo Caldeira  
Grava Brazil

Inversão do 
ônus da prova 
nos processos 

coletivos 
ambientais:

interpretação inerente 
ao direito processual 
colet ivo e ao direito 

mater ia l  tutelado



Catalogação na Publicação (CIP)
Ficha catalográfica

BRAZIL, Rodrigo Caldeira Grava.
Inversão do ônus da prova nos processos coletivos ambientais: interpre-

tação inerente ao direito processual coletivo e ao direito material tutelado  
- Coleção Direitos fundamentais e acesso à justiça no estado constitucional de 
direito em crise - Coordenação: Gregório Assagra de Almeida - Belo Horizonte: 
Editora D’Plácido, 2019.

156 p.

ISBN:  978-65-80444-40-3

1. Direito. 2. Direito processual. I. Título.

CDD347.9� CDU341.4 

Copyright © 2019, D’Plácido Editora.
Copyright © 2019, Rodrigo Caldeira Grava Brazil

Editor Chefe
Plácido Arraes

Editor
Tales Leon de Marco

Produtora Editorial
Bárbara Rodrigues

Capa, projeto gráfico
Enzo Zaqueu Prates
Nathalia Torres 
Imagem por Wesley Tingey via Unsplash

Diagramação
Nathalia Torres

Editora D’Plácido
Av. Brasil, 1843, Savassi

Belo Horizonte – MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

Todos os direitos reservados. 
Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida,  

por quaisquer meios, sem a autorização prévia  
do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R



A obrigação de suportar nos dá o direito de saber.
Jean Rostand





À Fernanda, por todo amor, companheirismo e compreensão.
Ao Leo, legítimo representante das gerações futuras, renovada fonte de 

inspiração na contínua busca por um futuro melhor.





1

AGRADECIMENTOS

Agradeço ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais e à Escola 
Superior Dom Helder Câmara, que, juntos, tornaram realidade o aperfei-
çoamento funcional em uma área tão sensível à sociedade contemporânea, 
oferecendo relevantes lições jurídicas e de cidadania.

Agradeço, também, ao Dr. Gregório Assagra de Almeida pela orientação 
acadêmica, pelos valorosos conselhos, pelas lições de vida trazidas em suas 
aulas e por ser um exemplo para todos aqueles que acreditam na relevância da 
atuação ministerial como caminho para a efetiva transformação da realidade 
social. Sua visão de mundo é contagiante.

Agradeço, ainda, aos professores e colegas do curso de pós-graduação 
lato sensu Direito Ambiental e Sustentabilidade: teoria e prática, pois o tempo 
e as experiências compartilhadas possibilitaram meu crescimento pessoal.

Agradeço, com alegria, aos novos amigos, que fizeram todo o processo 
mais leve.

E, penhoradamente, agradeço à minha família – meus pais Regina e 
Paulo, meu irmão Renato, minha esposa Fernanda e meu filho Leonardo – 
pelo carinho, dedicação e amor incondicional. Arquétipos de vida, todos, a seu 
modo, foram responsáveis por transmitir valores, experiências e ensinamentos 
que nunca poderei retribuir, mas pelos quais serei eternamente grato.





1

NOTAS DO COORDENADOR  
DA COLEÇÃO

Esta Coleção, que é Comemorativa dos 30 Anos da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, reúne obras inéditas e importantes 
que abordam temáticas relacionadas com o Acesso à Justiça e os Direitos 
Fundamentais no Estado Constitucional de Direito em Crise.
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proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, a incerteza favoreça o referido 
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NOTAS DO AUTOR

O presente trabalho objetiva estabelecer a inversão do ônus da prova 
em processos coletivos instaurados por força de ações coletivas propostas em 
defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado a partir de regras do 
direito processual coletivo e da natureza do próprio direito material tutelado. 
Pesquisa bibliográfica, análise de jurisprudência e revisão legislativa confir-
mam que o meio ambiente recebeu status de direito fundamental difuso, 
indisponível e intergeracional, com especial tratamento conferido pelo artigo 
225 da Constituição Federal, de sorte que as normas do direito processual 
civil individual, cuja regra-matriz é o Código de Processo Civil, não são 
suficientes para uma adequada tutela jurisdicional desse e também de outros 
direitos coletivos lato sensu.

A nova summa divisio proposta pela doutrina – direito individual e 
direito coletivo como dois grandes blocos irradiados diretamente da ordem 
constitucional – atende às necessidades dos direitos difusos também no campo 
processual, porquanto afirma que devem ser regidos por sistema específico 
do direito processual coletivo, que está em consonância com as características 
dos direitos materiais coletivos.

Dessa forma, uma leitura harmônica e constitucionalizada do ordena-
mento jurídico conduzirá à conclusão de que a inversão do ônus da prova 
em processos coletivos instaurados por força de ações coletivas ambientais se 
fundamenta em três teorias distintas e independentes, todavia todas suficien-
temente legítimas para a tomada da providência, a saber: aplicação de regras 
próprias do direito processual coletivo, cujo sistema tem como expoentes a 
Lei da Ação Civil Pública e o Código de Defesa do Consumidor; incidência 
dos princípios de direito material da precaução e in dubio pro natura também 
no campo processual; e máxima eficácia dos direitos fundamentais, em especial 
o de acesso à justiça em matéria ambiental.



Por fim, destaca-se a evolução jurisprudencial na compreensão do di-
reito processual coletivo e também do direito ambiental, o que tem levado o 
Superior Tribunal de Justiça a adotar posições pró-ambiente, dentre as quais 
o reconhecimento da inversão do ônus da prova.
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1

INTRODUÇÃO

O ser humano possui impulso que favorece a cooperação e a associação, 
razão pela qual a vida em sociedade sempre esteve no bojo de sua história. Vale 
dizer, as pessoas buscam o aperfeiçoamento da vida em sociedade, evoluindo 
historicamente dos pequenos grupos nômades da idade antiga até a criação 
do Estado de Direito.

Há grande complexidade no debate acerca das razões que levaram o 
ser humano a viver em sociedade, preponderando as teorias do naturalismo 
e do contratualismo. Suscintamente, a primeira reza que as pessoas buscam a 
vida social de forma espontânea, pois, possuindo razão e noção do justo, têm 
por inato relacionar e cooperar com seus semelhantes; enquanto a segunda 
prega que a associação entre os seres humanos ocorre em decorrência de pura 
necessidade, uma vez que no estado natural não há limite entre as liberdades 
individuais, fato que resultaria em frequentes ofensas.

Sem nenhuma pretensão de exaurir o árduo tema, destaca-se, apenas em 
caráter ilustrativo, que Aristóteles e São Tomás de Aquino foram pensadores 
adeptos da teoria do naturalismo, que, segundo explica Dallari (2011), tem 
por base a sociedade ser fato natural, determinado pela necessidade que os 
indivíduos têm de cooperação com seus semelhantes para a consecução dos fins 
de sua existência. Por outro lado, ainda em propósito meramente explicativo, 
tem-se que Thomas Hobbes, John Lock e Jean-Jacques Rousseau eram adeptos 
da teoria do contratualismo, pela qual o ser humano celebra um acordo social 
com o Estado, transferindo a este certas obrigações e, concomitantemente, 
abrindo mão de determinadas liberdades individuais, de modo que se torna 
possível regular a vida em sociedade.

É justamente dessa situação de convivência permanente que nasce a ne-
cessidade de se criar o Estado e, consequentemente, regras para regulamentar 
o convívio de maneira harmoniosa.
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Com o correr dos anos, o ser humano passou a enxergar o mundo de 
formas diversas, adaptando-se às necessidades de seu tempo, aprimorando as 
técnicas disponíveis à época e, cada vez mais, diminuindo a distância entre os 
povos e estreitando as relações comerciais. Logo, o Estado também sofreu modi-
ficações e de modo contínuo e permanente adapta-se às necessidades do povo.

Essa constante evolução, como não poderia deixar de ser, alterou as 
características de como as pessoas se relacionam com a natureza, que passou 
a ser tratada, mormente após a revolução industrial, como simples meio para 
se atingir os desideratos daquela sociedade, nomeadamente os de cunho 
econômicos. Assim, a partir do século XVIII, os avanços tecnológicos e dos 
meios de produção resultaram no início daquilo que posteriormente se de-
finiu como crise ambiental, pois as consequências dos atos humanos para o 
ambiente não estavam na pauta do dia.

Os valores e a moral de cada pessoa não bastam para a coletividade gozar 
de uma vida organizada em sociedade, haja vista que o individuo tende a 
defender seus interesses pessoais quando postos em detrimento da valoração 
da necessidade alheia. E, naquela época, o meio ambiente não consistia pre-
ocupação individual ou coletiva, motivo pelo qual sua tutela fora relegada 
para segundo plano.

A realidade enfrentada nos anos seguintes manteve a agenda ambiental 
fora de pauta, principalmente com a ocorrência das duas grandes guerras da 
primeira metade do século XX. Nada obstante, passado esse período e após 
a sucessão de alguns episódios de consequências significativamente negativas 
no campo natural, acompanhados de escritos de relevância sobre o tema, um 
movimento ecológico ganhou corpo e culminou com a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em 1972, sediada em Es-
tocolmo. A partir de então, a comunidade internacional não mais se olvidou 
do assunto, tendo, inclusive, constatado que o direito à vida em sua plenitude 
está diretamente relacionado com o ambiente no planeta.

O Brasil fora influenciado por essa mudança de paradigma, de sorte 
que o legislador originário dispensou tratamento singular ao meio ambien-
te, conferindo-lhe natureza de direito fundamental de terceira dimensão e 
vinculando, taxativamente, as gerações atuais às necessidades das futuras. O 
texto do artigo 225 da Constituição Federal é emblemático e norteia todo 
ordenamento jurídico nacional.

Apesar do tratamento avançado conferido pela Constituição Federal de 
1988 aos direitos humanos, dentre os quais se situa o meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, a prática ensina que mesmo os direitos e as garantias 
fundamentais carecem de efetividade se não forem tomadas medidas para sua 
implementação no mundo dos fatos. Dessa forma, o Ministério Público, eri-
gido à qualidade de defensor da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, passou a ter papel de destaque na 
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incessante busca pela efetivação do querer constitucional, utilizando, para tanto, 
ferramentas próprias do direito processual civil coletivo, como a ação civil pública.

Nesse cenário, o presente trabalho, a partir de levantamento doutrinário, 
pesquisa de jurisprudência e análise de leis, valendo-se de revisão da litera-
tura, pretende enfrentar ponto nevrálgico para a efetivação da tutela ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado: a distribuição do ônus da prova nas 
ações ambientais coletivas. Em outras palavras, busca-se responder se as regras 
da carga probatória típicas do direito processual individual são adequadas aos 
processos coletivos propostos em defesa do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado; ou, ao revés, se há necessidade de aplicação de normas próprias do 
direito processual coletivo ou, ainda, de outras diretrizes que guardem relação 
direta com a natureza do próprio direito material que se pretende tutelar.

Dessa forma, a hipótese levantada e que se almeja cotejar é a de que a 
inversão do ônus da prova, por representar medida de efetivo acesso à justiça, 
conferir eficácia ampla ao direito material e indicar a correta compreensão 
do ordenamento jurídico a partir dos valores constitucionais e da natureza 
do direito substantivo, deve ser aplicada aos processos coletivos instaurados 
por força de ações coletivas propostas em defesa do meio ambiente ecologi-
camente equilibrado.

A via a ser percorrida para examinar a proposição se inicia com a análise 
do direito material ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, abordando 
a alteração da percepção do ser humano sobre sua importância, o reconheci-
mento de seu status fundamental e o tratamento que lhe fora conferido pela 
Constituição Federal de 1988. Na sequência, o papel do Ministério Público 
será verificado, partindo-se da sua legitimidade para atuar na esfera extrape-
nal em matéria de direitos difusos e passando pelos instrumentos que têm à 
sua disposição para tanto, com maior ênfase no inquérito civil, no termo de 
compromisso e ajustamento de conduta e na ação civil pública.

A evolução do direito processual civil igualmente será trabalhada, porque 
sua adequada interpretação depende de uma exegese com raízes constitucio-
nais, sem as quais não é possível bem definir conceitos básicos, como direito de 
ação, jurisdição e processo. Aliás, o acesso à justiça será tratado como garantia 
fundamental e haverá campo para trabalhar as especificidades desse direito 
em matéria ambiental, conjugando-se o microssistema de processo coletivo.

A dinâmica probatória estabelecida pelo Código de Processo Civil 
ocupará espaço próprio, por meio do qual se pretende envolver a relevância 
da prova no modelo de processo participativo-colaborativo, estabelecer as 
dimensões subjetiva e objetiva do ônus probante e examinar as distribuições 
estática, como regra, e dinâmica, como exceção, inclusive sob a ótica negocial.

A partir do desenvolvimento dos capítulos anteriores, o ônus da prova 
em ações ambientais coletivas, notadamente a pertinência de sua inversão, será 
estudado por três perspectivas distintas, independentes entre si, quais sejam, 
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aplicação de regras próprias do microssistema da jurisdição coletiva; incidência 
e reflexos dos princípios da precaução e in dubio pro natura na seara processual; 
e máxima eficácia dos direitos fundamentais. Em complementação, preten-
de-se realizar sucinta explanação a respeito do valor probante dos elementos 
de convicção amealhados no curso de inquéritos civis e de sua capacidade 
para afastar a dúvida do julgador.

Por derradeiro, concluir-se-á o trabalho colacionando-se a jurisprudência 
mais atual a respeito do tema, a qual poderá confirmar a hipótese e as linhas 
argumentativas defendidas.
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situação de rua”, organizado por 
Ada Pellegrini Grinover, Gregório 
Assagra de Almeida, Miracy Gustin, 
Paulo César Vicente de Lima e 
Rodrigo Iennaco. 
O prêmio é o mais importante 
da área e celebra a qualidade e 
ascendente importância 
da Editora D’Plácido 
no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 
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Inversão do 
ônus da prova 
nos processos 

coletivos 
ambientais:

interpretação inerente 
ao direito processual 
colet ivo e ao direito 

mater ia l  tutelado

Rodrigo Caldeira  
Grava Brazi l




